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RESUMO 

 

Introdução: A Organização Mundial de Saúde reconhece a enfermagem como menos 

intervencionista na assistência ao parto, considerando a atuação do enfermeiro primordial no 

acompanhamento da gestação ao puerpério. Esse ideário, no entanto, encontra grandes 

desafios. Objetivo: Conhecer a percepção das enfermeiras obstetras sobre os desafios na 

profissão de enfermagem obstétrica e as dificuldades encontradas na assistência ao trabalho 

de parto e parto em um hospital público universitário do Sul de Minas Gerais. Método: 

Conhecer a percepção das enfermeiras obstetras sobre os desafios na profissão de 

enfermagem obstétrica e as dificuldades encontradas na assistência ao trabalho de parto e 

parto em um hospital público universitário do Sul de Minas Gerais, com dados levantados 

no setor de Maternidade Obstétrica. Para a coleta de dados foram utilizados dois 

instrumentos: questionário sociodemográfico e questionário aberto com duas perguntas 

disparadoras: Para você quais são os desafios enfrentados na profissão de enfermeira 

obstetra? Durante o trabalho de parto e no parto em um hospital público e universitário, quais 

são as dificuldades de assistência? Os achados do questionário aberto foram submetidos à 

análise de conteúdo de Bardin. Resultados: Participaram da pesquisa seis enfermeiras com 

especialização em enfermagem obstétrica. Os resultados da pesquisa revelaram múltiplos 

desafios enfrentados pelas profissionais na assistência ao parto natural, agrupados em seis 

categorias principais: condicionantes sociais, profissionais e institucionais; limitações 

estruturais frente à alta demanda; disputa por espaço e falha na autonomia; sobrecarga de 

trabalho; perda de espaço na assistência integral ao parto; e barreiras na qualidade da 

atuação. Conclusão: Os resultados reforçam a necessidade de políticas públicas que 

valorizem a enfermagem obstétrica, promovam ambientes adequados ao parto natural e 

fortaleçam a autonomia profissional. Ademais, investir na formação, no reconhecimento e 

nas condições de trabalho das enfermeiras obstetras é essencial para garantir uma assistência 

segura, respeitosa e centrada na mulher, contribuindo para melhores desfechos na saúde 

materno-infantil. 

Palavras-chave: Parto Natural; Humanização; Enfermagem Obstétrica; Dificuldades; 

Desafios. 
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ABSTRACT 

 

Introduction: The World Health Organization recognizes nursing as a less interventionist 

approach in childbirth care, considering the nurse's role essential in monitoring pregnancy 

through the postpartum period. However, this ideal faces significant challenges. Objective: 

To understand the perception of obstetric nurses regarding the challenges in the obstetric 

nursing profession and the difficulties encountered in labor and childbirth care at a public 

university hospital in southern Minas Gerais, Brazil. Method: The study was conducted in 

the Obstetric Maternity sector of the hospital. Data collection involved two instruments: a 

sociodemographic questionnaire and an open-ended questionnaire with two guiding 

questions: What are the challenges faced in the profession of obstetric nurse? During labor 

and childbirth in a public university hospital, what are the difficulties in providing care? The 

responses to the open-ended questionnaire were analyzed using Bardin’s content analysis 

method. Results: Six nurses specialized in obstetric nursing participated in the study. The 

findings revealed multiple challenges faced by these professionals in providing care for 

natural childbirth, grouped into six main categories: social, professional, and institutional 

factors; structural limitations due to high demand; competition for space and lack of 

autonomy; work overload; loss of space in comprehensive childbirth care; and barriers to 

quality performance. Conclusion: The results highlight the need for public policies that 

value obstetric nursing, promote suitable environments for natural childbirth, and strengthen 

professional autonomy. Furthermore, investing in education, recognition, and working 

conditions for obstetric nurses is essential to ensure safe, respectful, and woman-centered 

care, contributing to better maternal and infant health outcomes. 

Keywords: Natural childbirth; Humanization; Obstetric nursing; Difficulties; Challenges. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Historicamente a assistência ao parto era de responsabilidade exclusivamente 

feminina, sendo a presença masculina considerada incômoda. Acometidas às parteiras, que 

eram reconhecidas por seu conhecimento empírico, as práticas eram intuitivas e, em prol de 

um parto seguro, muitas dessas mulheres recorriam à religiosidade; também lhes competindo 

os cuidados no pós-parto, com a mãe e o recém-nascido. Todo o processo ocorria no 

ambiente doméstico, onde mulheres trocavam conhecimentos e descobriam afinidades(1). 

Nada obstante, entre os séculos XIV e XVIII, as parteiras declinaram da assistência 

ao parto, devido a manifestos da classe médica contra os cuidados realizados exclusivamente 

com base na experiência. A par de iniciativas no início do séc. XX - como na Inglaterra, 

onde o trabalho da parteira foi regulamentado e criou-se um conselho de classe no objetivo 

de respaldar o exercício profissional; e nos Estados Unidos, com esforços em prol da 

capacitação das parteiras e do aprimoramento do ofício -, houve mudanças drásticas na 

atenção ao parto, inclusive no Brasil, com a inserção de rotinas cirúrgicas e 

institucionalização da assistência, que passa a ser atividade presidida por médicos(2).  

Nota-se no resgate histórico que a inserção do médico no cenário da parição, junto a 

avanços tecnológicos e ações intervencionistas, contribuíram para a compreensão do parto 

como um processo patológico e cirúrgico. Uma conjuntura com especial relevo em nosso 

país, que figura entre os que mais realizam partos cesáreos no mundo(2). É inquestionável 

que a tecnologia e os estudos científicos têm proporcionado avanços na qualidade da 

assistência obstétrica, e cabe destacar a evolução da cesariana que, de um procedimento 

realizado em mulheres mortas, passa a intervenção para salvar a vida e proporcionar 

segurança tanto à mãe quanto ao bebê. Contudo, observa-se uma banalização do 

procedimento, gerando medicalização excessiva de um processo natural e fisiológico(3).  

A Organização Mundial de Saúde (OMS) reconhece a enfermagem como menos 

intervencionista na assistência ao parto, considerando a atuação do enfermeiro primordial no 

acompanhamento da gestação ao puerpério. É possível observar que em países com melhores 

indicadores de assistência materno-infantil, dentre os quais índices mais baixos de partos 

cirúrgicos, são marcados pela atuação de enfermeiros obstetras qualificados, o que permite 

associar a presença desses profissionais à prevalência de partos normais(4).  
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Em nível nacional, uma estratégia para a redução do número de cesarianas e das taxas 

de mortalidade materno-neonatal foi o investimento do Governo Federal na capacitação de 

profissionais de Enfermagem Obstétrica para a assistência ao parto normal de risco 

habitual(4). As Diretrizes Nacionais de Assistência ao Parto Normal estabeleceram 

parâmetros para uma assistência humanizada e baseada em evidências, promovendo o 

protagonismo da parturiente no processo de parto, a redução de intervenções desnecessárias 

e melhores desfechos maternos e neonatais(5). 

Referidas normativas fortaleceram a atuação do enfermeiro obstetra, fundamental à 

redução dos índices de morbimortalidade materna e neonatal por causas evitáveis, um 

indicador da atenção integral prestada em todos os estágios da gestação, com amparo à 

mulher e à família(6). Nesse compasso, a Resolução do Conselho Federal de Enfermagem 

(COFEN) n. 516, de 23 de junho de 2016, normatiza a atuação e a responsabilidade do 

enfermeiro obstetra e do obstetriz na assistência ao binômio mãe-concepto(7).  

Esse ideário, no entanto, encontra entraves significativos. A começar pela escassez 

de recursos e a sobrecarga de trabalho, fatores que impactam negativamente a qualidade da 

assistência de enfermagem. Soma-se que no ambiente hospitalar a humanização e a 

autonomia do parto ainda são grandes desafios(6). Questões socioculturais também 

contribuem para as altas taxas de cesárea no país, como medo da dor no processo de parto, 

ideia de que a cesárea permite a manutenção da anatomia e fisiologia da vagina e períneo; 

crença de que o parto vaginal é mais arriscado ao bebê(8).  

Por fim, persiste a resistência do médico em reconhecer a autonomia dos enfermeiros, 

o que é reforçado pela conveniência e a segurança desse profissional de que suas decisões 

dificilmente são contestadas pelas parturientes(9). Referidos gargalos são permeados pela 

falta de políticas consistentes de incentivo à prática de enfermagem obstétrica humanizada, 

o que reduz a disponibilidade de ambientes adequados para o parto natural e a formação de 

equipes treinadas para tanto(10).  

O presente estudo identifica e analisa os desafios e as dificuldades enfrentadas pelo 

enfermeiro obstétrico na assistência ao parto natural, promovendo uma reflexão sobre a 

participação desse profissional no processo de parturição, visando à qualidade no 

atendimento, satisfação na assistência prestada e autonomia da parturiente e trazendo 

melhoria nos indicadores de cuidado no parto e pós-parto.  
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2 OBJETIVOS 

  

2.1 Objetivo geral 

 

Conhecer a percepção das enfermeiras obstetras sobre os desafios na profissão de 

enfermagem obstétrica e as dificuldades encontradas na assistência ao trabalho de parto e 

parto em um hospital público universitário do Sul de Minas Gerais. 

 

2.1 Objetivos específicos 

 

- Conhecer o perfil socioeconômico dos participantes da pesquisa.  

- Analisar os desafios e as dificuldades na prática da enfermagem obstétrica. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Delineamento do estudo  

 

Pesquisa transversal, descritiva, analítica e com abordagem qualitativa. Estudos de 

corte transversal envolvem a coleta de dados em um ponto do tempo, sendo especialmente 

apropriados para desenvolver a situação do fenômeno ou as relações entre os fenômenos em 

um ponto fixo. A pesquisa se caracteriza como descritiva quando busca identificar, descrever 

e caracterizar o fenômeno ou fato, na expectativa de conhecer mais detalhadamente a 

realidade dos participantes(11). Além disso, apresenta caráter analítico, pois busca interpretar 

os dados qualitativos de forma aprofundada, identificando padrões, relações e significados 

que emergem das falas das participantes, indo além da simples descrição dos fatos. Esse 

enfoque permite compreender como os elementos do fenômeno se articulam e quais fatores 

influenciam a atuação das enfermeiras obstetras no contexto estudado. E, na pesquisa de 

abordagem qualitativa, há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, focando 

mais no caráter subjetivo do tema de estudo, na ausência de medidas numéricas e análises 

estatísticas(12).  

 

3.2 Cenário da pesquisa 

 

Os dados foram levantados no Complexo Hospitalar Samuel Libânio, em Pouso 

Alegre, Minas Gerais, instituição privada e filantrópica, cuja entidade mantenedora é a 

Fundação de Ensino Superior do Vale do Sapucaí. Atende atualmente 16 microrregiões do 

Estado de Minas Gerais, correspondendo a 192 municípios, com uma população estimada 

em 3.500.000 habitantes, atuando como referência secundária e terciária na macrorregião da 

cidade de Pouso Alegre. Sua infraestrutura está subdividida em quatro andares e nos setores: 

Berçário Patológico, Berçário Prematuro, Cardiologia, Enfermaria Feminina, Enfermaria 

Masculina, Maternidade Ginecológica, Maternidade Obstétrica, Nefrologia, Neurologia, 

Oncologia, Pavilhão de Doenças Contagiosas Adulto, Pavilhão de Doenças Contagiosas 

Pediátrica, Pediatria, Pronto Socorro, Psiquiatria, Particular e Semi Privativo, Unidade de 

Terapia Intensiva (UTI) Adulto, UTI Neonatal, UTI Pediátrica(13). 
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3.3 Participantes do estudo, amostra e amostragem 

 

Participaram do estudo seis enfermeiras com especialização em Obstetrícia e que, no 

período de coleta dos dados, exerciam suas atividades na maternidade obstétrica da 

instituição onde a pesquisa foi realizada.  

A amostragem adotada foi do tipo teórica, intencional e por conveniência, 

caracterizando-se pela seleção deliberada dos participantes com base em critérios 

previamente estabelecidos, considerando sua experiência e atuação na área de enfermagem 

obstétrica. 

 

3.4 Critérios de elegibilidade  

 

Para compor a amostra, foram adotados neste estudo os critérios conforme a seguir:  

- Critérios de inclusão:  

 ter formação em Enfermagem Obstétrica; 

 exercer suas atividades na maternidade obstétrica do local da pesquisa; 

 aceitar participar do estudo.  

 

3.5 Instrumentos  

 

No presente estudo foram utilizados dois instrumentos para a coleta de dados 

elaborados pelas autoras: questionário sociodemográfico (Apêndice A) com dados 

relacionados a idade, estado civil, tempo de formação, tempo de trabalho na maternidade 

obstétrica; questionário aberto com duas perguntas disparadoras relacionadas ao tema 

desafios na assistência ao parto natural pelos enfermeiros obstétricos (Apêndice B).  

 

3.6 Procedimentos da coleta de dados  

 

Os dados foram obtidos com a aplicação do questionário sociodemográfico e as 

respostas às duas questões a seguir: Para você quais são os desafios enfrentados na profissão 
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de enfermeira obstetra? Durante o trabalho de parto e no parto em um hospital público e 

universitário, quais são as dificuldades de assistência?   

O procedimento de coleta de dados percorreu as seguintes etapas: 

 aprovação do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) (Anexo); 

 obtenção, junto ao responsável pelo serviço, da autorização para coleta de dados 

(Apêndice D); 

 comparecimento na unidade de trabalho de parto, para contato com o responsável técnico 

pelo serviço; 

 abordagem dos potenciais participantes em momento tranquilo e confortável, para: 

explicação dos objetivos do estudo, explicação do desenvolvimento do estudo, 

esclarecimento de dúvidas e manifestação sobre sua concordância ou não em participar;  

 assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice C) em 

duas vias. 

Os dados foram coletados através do preenchimento dos questionários em ambiente 

reservado e confortável para os participantes, por meio de entrevista presencial. 

Os dados foram colhidos no primeiro semestre de 2025, por meio das entrevistas 

aplicadas às participantes, constantes dos instrumentos citados: questionário 

sociodemográfico e questionário com duas perguntas disparadoras.  

 

3.7 Análise e tratamento de dados  

 

As respostas obtidas na aplicação do primeiro instrumento foram registradas pelas 

pesquisadoras em planilha do programa Microsoft Excel® e os dados foram posteriormente 

tabulados para a interpretação descritiva dos achados. 

Os dados qualitativos relacionados aos desafios na assistência ao parto natural por 

enfermeiros obstétricos foram analisados conforme a Análise de Conteúdo de Bardin(14). 

Essa técnica tem como princípio a identificação da estrutura e dos elementos do conteúdo a 

serem investigados, permitindo esclarecer diferentes características e extrair seus 

significados. Consiste, portanto, no desmembramento do texto em categorias, agrupadas de 

acordo com suas semelhanças. 
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 Os achados passaram por uma leitura para codificação, a qual se deu pela repetição 

das palavras que, uma vez triangulada com resultados observados, resultou nas unidades de 

registro para assim efetuar a categorização.  

As fases para chegar ao resultado final foram pré-análise; exploração do material, 

categorização ou codificação; tratamento dos resultados; inferências e interpretação. Na pré-

análise foram sintetizadas as ideias preliminares mediante a leitura, estabelecendo-se contato 

com o discurso e realizando os recortes para formação das unidades semelhantes. Após a 

exploração do material, foram definidas as categorias, com desmembramento dos discursos 

e posterior agrupamento em unidades de registro e categorias de análise de acordo com os 

temas similares, um processo de procura de expressões e palavras significativas e de redução 

dos textos a expressões significativas. Na etapa de tratamento dos resultados, inferência e 

interpretação buscou-se pela significação da mensagem, condensação e destaque das 

informações resultantes da análise. 

  

3.8 Riscos e benefícios da pesquisa  

 

A pesquisa apresentou risco mínimo, uma vez que as participantes disponibilizaram 

alguns minutos da sua rotina para responder aos questionários. Salienta-se que todo o 

processo de coleta foi previamente agendado e esclarecido, para que pudesse acontecer no 

conforto das participantes, as quais foram cientificadas da liberdade de retirada do 

consentimento a qualquer momento, sem que isso lhes causasse prejuízo algum.  

Não houve benefício direto às participantes, porém a pesquisa ofereceu contribuições 

para o exercício da enfermagem obstétrica ao descortinar situações e circunstâncias com o 

potencial de contribuir para a melhoria na qualidade da assistência no período de trabalho 

de parto e parto.  

 

3.9 Aspectos éticos 

  

O projeto foi submetido à apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade do Vale do Sapucaí, conforme o que preconiza a Resolução n. 466, de 12 de 

dezembro de 2012, que dispõe sobre as normas aplicáveis às pesquisas envolvendo seres 

humanos(15). A aprovação consta do Parecer CAAE n. 89031625.9.000.5102.  
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As participantes foram esclarecidas sobre o objetivo da pesquisa e a manutenção do 

sigilo, do anonimato de sua pessoa e do seu direito de participar ou não e de retirar o seu 

consentimento a qualquer hora, sem que isso lhe causasse nenhum prejuízo. Após os 

esclarecimentos, foi formalizado o consentimento das profissionais que aceitaram participar, 

mediante a assinatura do TCLE.  

A autonomia das participantes foi respeitada pela sua livre decisão em participar da 

pesquisa, após o fornecimento das orientações que subsidiaram a sua decisão. O TCLE foi 

apresentado às respondentes e seguidamente lido, discutido e assinado. Esse documento 

oficializou a decisão em participar da pesquisa de maneira livre e espontânea, bem como a 

liberdade plena em se retirar do estudo, se assim o desejassem e quando quisessem. E nele 

constou a declaração das participantes de que receberam as devidas informações sobre a 

pesquisa.  

Foram respeitados os valores culturais, sociais, morais, religiosos e éticos, bem como 

os hábitos e costumes. Também foram observados os procedimentos que asseguram a 

confidencialidade, o anonimato das informações, assim como a privacidade e a proteção da 

imagem das informantes, garantindo-lhes que as informações obtidas não serão utilizadas 

em prejuízo de qualquer natureza, para elas ou para outrem.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Em relação aos dados sociodemográficos, a faixa etária variou entre 29 e 41 anos; 

tempo de formação em Enfermagem de 4 a 20 anos; especialização em Obstetrícia de 6 

meses a 18 anos; e tempo de trabalho no serviço de pré-parto entre 6 meses e 10 anos, 

conforme se observa na Tabela 1: 

Tabela 1 - Caracterização sociodemográfica e profissional das participantes do 

estudo. Pouso Alegre, Minas Gerais, Brasil, 2025. 

Variável N=6 Percentual 

Idade    

20-29 anos 1 17% 

30-39 anos  4 66% 

40 anos ou mais 1 17% 

Tempo de formação em Enfermagem   

Até 5 anos 2 33% 

6 a 10 anos 1 17% 

11 a 20 anos 3 50% 

Tempo de especialização em Obstetrícia   

Até 5 anos 3 50% 

6 a 10 anos 1 17% 

11 a 20 anos 2 33% 

Tempo de atuação no serviço pré-parto   

Até 5 anos 5 83% 

6 a 10 anos 1 17% 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Para os dados advindos das perguntas abertas emergiram as seguintes categorias: 

Condicionantes sociais, profissionais e institucionais na atuação da enfermagem obstétrica; 

Limitações estruturais frente a alta demanda para uma assistência de qualidade; Atuação da 

enfermagem obstétrica diante da disputa por espaço e falha da autonomia; Sobrecarga do 

serviço impactando na atuação da enfermeira obstetra; Perda do espaço na atuação da 

assistência integral ao parto; Barreiras na qualidade e atuação das enfermeiras obstetras. 

Da análise de conteúdo emergiram as categorias para a pergunta “Para você quais 

são os desafios enfrentados na profissão de enfermeira obstetra?” conforme a seguir:  
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Categoria 1: Condicionantes sociais, profissionais e institucionais na atuação da 

enfermagem obstétrica 

As entrevistas realizadas com enfermeiras obstetras evidenciaram que os principais 

obstáculos na implementação de práticas de parto natural estão associados à falta de 

valorização profissional, ao desconhecimento acerca do papel específico das enfermeiras 

obstetras na assistência ao parto e à persistente centralidade da prática médica, que limita a 

autonomia dessas profissionais. 

A desvalorização dos enfermeiros obstetras é um fenômeno amplamente 

documentado na literatura brasileira, caracterizado pela falta de reconhecimento 

institucional e social de suas competências específicas na assistência ao parto. Essa realidade 

impacta negativamente a autonomia profissional e a legitimação de suas ações, dificultando 

a implementação de práticas mais humanizadas e participativas(16). Estudos apontam que 

essa desvalorização impede que as enfermeiras exerçam seu papel técnico e assistencial de 

forma plena, dificultando a adoção de estratégias que favoreçam o parto normal e a 

participação ativa da parturiente durante o procedimento(17).  

Na profissão de enfermeira obstetra, o mais desafiador é a valorização profissional, 

pois além da população em geral não ter amplo conhecimento da nossa categoria, muitas 

vezes outros profissionais da área não colaboram para essa valorização [...] (Discurso 2) 

O baixo reconhecimento social das competências específicas das enfermeiras 

obstetras constitui uma barreira significativa para a promoção de práticas mais humanizadas 

e participativas no parto. A insuficiente divulgação das atribuições dessa categoria reforça 

uma cultura de medicalização do parto, o que limita o envolvimento da família e reforça um 

entendimento equivocado de que o parto deve ser exclusivamente assumido pelos 

profissionais médicos, levando à invisibilidade do trabalho do enfermeiro(16,18). 

Segundo Paula et al.(18), a cultura da submissão  dificulta que as profissionais 

desempenhem ações de maior protagonismo na assistência ao parto, prejudicando a 

qualidade do cuidado e a humanização do parto na assistência hospitalar. A centralidade do 

médico na assistência ao parto é uma construção histórica, por ser uma prática 

institucionalizada, em que o nascimento passa a ser visto como um processo que requer 

intervenções médicas, caracterizado por procedimentos invasivos, o que se constitui em 

obstáculo para que a enfermagem obstétrica realize seu papel na assistência ao parto. 
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Reforçando uma hierarquia médica e restringindo a autonomia das enfermeiras 

obstetras, essa centralização impacta negativamente na possibilidade de prática autônoma, 

uma vez que a lógica de comando do profissional médico predomina no ambiente hospitalar, 

dificultando a implementação de ações de parto humanizado e restringindo o protagonismo 

do enfermeiro(16,19). 

Os desafios incluem a conquista do espaço para a atuação, tendo em vista que a 

assistência a mulher no ciclo gravídico puerperal ainda é centrada no profissional medico, 

o desenvolvimento da autonomia da enfermeira obstetra é limitado, principalmente em 

centro obstétrico mesmo diante de inúmeros estudos e protocolos que comprovam a 

importância da enfermagem obstétrica, a alta demanda das unidades de cuidados também 

impactam na atuação. [...] (Discurso 5) 

Conforme destacado por Belarmino et al.(19), a dominância médica impede que a 

enfermagem exerça sua autonomia plena, perpetuando uma lógica de assistência centrada na 

medicina curativa e hospitalocêntrica, em detrimento de uma assistência mais humanizada e 

centrada na mulher. 

A análise das experiências das enfermeiras obstetras, associada às evidências da 

literatura científica brasileira, evidencia que os principais desafios na implementação do 

parto natural têm uma relação direta com a baixa valorização profissional, o 

desconhecimento social acerca do papel da enfermagem obstétrica e a centralidade médica 

que limita sua autonomia.  

Ter autonomia durante o parto por causa dos médicos. Ter que dividir a assistência 

com os residentes de medicina. (Discurso 6) 

Esses obstáculos, além de comprometerem a autonomia do profissional enfermeiro, 

dificultam a adoção de práticas de parto mais humanizadas, respeitosas e participativas, 

essenciais para a melhoria da assistência obstétrica no Brasil. 

Categoria 2: Limitações estruturais frente a alta demanda para uma assistência de 

qualidade  

Diversos estudos têm evidenciado obstáculos estruturais e organizacionais nos 

ambientes hospitalares, o que representa desafios significativos para a implementação de 

práticas de parto natural por enfermeiros obstetras. Entre esses desafios, destacam-se a 
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infraestrutura inadequada, a escassez de materiais e equipamentos essenciais, a insuficiência 

de profissionais de saúde qualificados e a alta demanda de pacientes. São fatores que 

dificultam a oferta de um cuidado humanizado, respeitoso e individualizado às gestantes. 

O maior desafio seria a estrutura, em vista que nosso espaço é bem pequeno. Somos 

um Hospital de referência e a demanda é bem grande, ou seja muitos pacientes e poucos 

profissionais. [...] Falta de espaço e de tempo e quantidade de funcionários necessários 

para a assistência qualificada. (Discurso 1) 

Camacho et al.(20) ressaltam que a infraestrutura física precária, caracterizada pela 

ausência de espaços privativos e de equipamentos adequados para práticas não 

farmacológicas, limita a autonomia da mulher e compromete a qualidade do atendimento ao 

parto. No mesmo sentido estão Matei et al.(21), afirmando que a ausência de uma estrutura 

adequada, aliada à deficiente disponibilidade de recursos materiais, como utensílios 

específicos para técnicas de alívio da dor, impacta negativamente a implementação de ações 

que promovem o parto natural.  

Os estudos de Campos et al.(22) e Maciel e Dornfeld(23) destacam que a insuficiência 

de profissionais capacitados e a alta demanda de gestantes contribuem para a sobrecarga de 

trabalho dos enfermeiros obstetras, reduzindo a atenção individualizada e dificultando a 

manutenção de uma assistência de qualidade. A literatura aponta que esses fatores geram um 

desgaste físico e emocional aos profissionais, comprometendo, inclusive, a autonomia e a 

ação proativa na promoção de práticas de parto humanizado(16,24). 

Outro aspecto relevante, frequentemente citado nas pesquisas, é a dificuldade em 

garantir privacidade às gestantes durante o parto, devido à insuficiência de espaços físicos 

adequados e à superlotação dos serviços de saúde. Segundo Lopes(25) e Sousa et al.(26), a 

indisponibilidade de ambientes privativos frustra a realização de práticas respeitosas e 

impede a humanização do parto, prejudicando a satisfação da mulher e o desenvolvimento 

de um vínculo mais próximo com a equipe de saúde. 

[...]Lidar com a falta de estrutura física, materiais necessários para utilização de 

um parto seguro e humanizado, além da superlotação que gera dificuldades no cuidado, 

muitas vezes retirando a privacidade da mulher durante um momento único de sua vida [...] 

(Discurso 4) 
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A literatura evidencia que tais dificuldades estruturais e de recursos impactam 

diretamente na autonomia dos enfermeiros obstetras para exercer seus papéis de forma plena. 

A estrutura se apresenta como uma justificativa para a implementação de ações 

fundamentadas em práticas baseadas em evidências, essenciais para a realização do parto 

natural. Dessa maneira, a superação dessas barreiras demanda a formulação de políticas 

públicas voltadas à melhoria da infraestrutura hospitalar, ao aumento da quantidade e 

qualificação do quadro de profissionais, bem como à reorganização do fluxo de atendimento 

que priorize a humanização do parto(16,19). 

Categoria 3: Atuação da enfermagem obstétrica diante da disputa por espaço e falha 

da autonomia 

Nos últimos anos, tem-se observado um movimento relevante na valorização do 

papel da enfermagem obstétrica na promoção de práticas humanizadas de parto, visando à 

mudança do paradigma medicalizado para um modelo mais holístico, centrado na mulher e 

na família. Diversos estudos indicam que a autonomia profissional da enfermeira obstetra é 

fundamental para viabilizar ações que respeitem os direitos das parturientes e promovam o 

parto fisiológico, contribuindo significativamente para a redução de intervenções 

desnecessárias, como a cesariana, cujas taxas têm aumentado de forma alarmante em 

diversas regiões do Brasil(27). 

Segundo Pires(28), a autonomia da enfermagem obstétrica se manifesta na capacidade 

de prescrição de medicamentos, gestão do parto, elaboração de planos de atenção e tomada 

de decisões clínicas, fundamentadas na sua formação específica e na flexibilidade que sua 

prática garante.  

Os desafios incluem a conquista do espaço para a atuação, tendo em vista que a 

assistência a mulher no ciclo gravídico puerperal ainda é centrada no profissional medico, 

o desenvolvimento da autonomia da enfermeira obstetra é limitado, principalmente em 

centro obstétrico mesmo diante de inúmeros estudos e protocolos que comprovam a 

importância da enfermagem obstétrica, a alta demanda das unidades de cuidados também 

impactam na atuação. As dificuldades na assistência em hospital público e universitário 

compreendem a redução do número de colaboradores e alta demanda do serviço, fazendo 

com que a enfermeira obstetra muitas vezes não desempenhem seu papel, rotatividade 

grande de colaboradores nas unidades fazendo com que a enfermeira obstetra fique mais 
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tempo treinando os funcionários (Tendo em vista a alta demanda de pacientes e o número 

limitado de colaboradores) (Discurso 5) 

Apesar dos avanços legislativos, como a Lei n. 7.498/1986, que regulamenta as 

atribuições do profissional de enfermagem, ainda persiste uma cultura de hegemonia médica 

que restringe a plena autonomia do enfermeiro em alguns contextos assistenciais(29,30). 

A implementação de políticas públicas voltadas à humanização da assistência ao 

parto, especialmente por meio da Rede Alyne, tem representado um avanço significativo no 

fortalecimento da autonomia das enfermeiras obstetras e na consolidação de centros de parto 

humanizado, promovendo práticas baseadas em evidências e no respeito ao protagonismo 

da mulher e às suas escolhas(31). Quando essas políticas são efetivamente implementadas, as 

enfermeiras obstetras se tornam agentes transformadores, capazes de desafiar paradigmas 

biomédicos tradicionais e consolidar uma assistência mais humanizada, segura e eficiente.  

Estudos revelam que a percepção de autonomia autogerida por essas profissionais se 

relaciona diretamente ao reconhecimento da sua competência técnica, à capacitação contínua 

e ao respaldo institucional, aspectos essenciais para promover mudanças de cultura no 

ambiente hospitalar(22). É válido destacar que esse movimento para fortalecer a autonomia 

profissional também aumenta a satisfação e o engajamento das enfermeiras obstetras, além 

de potencializar ações que promovem o empoderamento das mulheres durante o parto. 

Ter autonomia durante o parto por causa dos médicos. Ter que dividir a assistência 

com os residentes de medicina. (Discurso 6) 

A ampliação da autonomia da enfermagem obstétrica em contextos hospitalares 

reflete uma tendência de mudança de paradigma na atenção obstétrica, em que a presença de 

profissionais autônomas e capacitadas é reconhecida como fundamental para a 

transformação do cenário de assistência, promovendo não apenas a redução de práticas 

intervencionistas, mas também um cuidado mais humanizado e respeitoso(32). 

Para a pergunta “Durante o trabalho de parto e no parto em um hospital público e 

Universitário quais são as dificuldades de assistência?” emergiram as categorias a seguir: 
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Categoria 1: Sobrecarga do serviço impactando na atuação da enfermeira obstetra 

Um dos principais entraves à atuação das enfermeiras obstetras está ligado às 

questões burocráticas, caracterizadas por regulações pouco claras e excesso de demandas 

administrativas.  

[...] a enfermeira obstetra não só se responsabiliza pela condução do parto; mas por 

outras questões burocráticas do setor [...] (Discurso 3) 

Mattos et al.(33) destacam que a sobrecarga administrativa, muitas vezes associada à 

necessidade de preenchimento de formulários e cumprimento de protocolos burocráticos, 

limita o tempo que as enfermeiras podem dedicar às ações clínicas, dificultando uma 

assistência mais próxima e humanizada. Essas barreiras impedem a implementação eficaz 

de práticas baseadas em evidências e restringem a atuação autônoma das enfermeiras na 

assistência ao parto natural, reforçando um paradigma hospitalar centrado na burocracia e 

na medicalização. 

Atribui-se ampla responsabilização às enfermeiras obstetras, muitas vezes sob uma 

estrutura hierárquica que limita sua autonomia clínica. Marque et al.(34) evidenciam que, 

apesar de nossa legislação reconhecer o papel da enfermeira na assistência ao parto, a 

atuação encontra obstáculos administrativos e culturais, que obrigam as profissionais a 

justificarem constantemente suas competências técnicas perante a equipe multiprofissional. 

Essa exigência de validação contínua reduz sua autonomia e reforça uma responsabilidade 

ampliada sem o respaldo legal ou institucional adequado. 

 [...] o desenvolvimento da autonomia da enfermeira obstetra é limitado, 

principalmente em centro obstétrico mesmo diante de inúmeros estudos e protocolos que 

comprovam a importância da enfermagem obstétrica, a alta demanda das unidades de 

cuidados também impactam na atuação. [...] (Discurso 5) 

A combinação dessas dificuldades burocráticas e responsabilidades ampliadas 

impacta significativamente na capacidade das enfermeiras obstetras de promoverem um 

parto natural, humanizado e seguro. A sobrecarga de tarefas, aliada à falta de respaldo 

institucional, atua como um limitador ao desenvolvimento de uma prática profissional mais 

autônoma e baseada em evidências, essenciais para a efetivação de uma assistência de 

qualidade centrada na mulher. 
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[...] As dificuldades na assistência em hospital público e universitário compreendem 

a redução do número de colaboradores e alta demanda do serviço, fazendo com que a 

enfermeira obstetra muitas vezes não desempenhem seu papel, rotatividade grande de 

colaboradores nas unidades fazendo com que a enfermeira obstetra fique mais tempo 

treinando os funcionários (Tendo em vista a alta demanda de pacientes e o número limitado 

de colaboradores). [...] (Discurso 5) 

 [...] Eu como enfermeira obstetra a assistência no trabalho de parto fica ineficaz 

por ter muitas questões burocráticas. Falta de espaço e de tempo e quantidade de 

funcionários necessários para a assistência qualificada. (Discurso 1) 

Categoria 2: Perda do espaço na atuação da assistência integral ao parto 

As dificuldades enfrentadas pelas enfermeiras obstetras na condução do parto 

natural, especialmente relacionadas à sobrecarga dos profissionais, divisão de espaço com 

residentes e limitações na oferta de uma assistência integral, são temas recorrentes na 

literatura científica. Esses desafios decorrem de fatores estruturais, organizacionais e 

culturais presentes na realidade das unidades de saúde. 

 [...]E as dificuldades enfrentadas na assistência, entre muitas, são a sobrecarga do 

setor, não permitindo uma assistência integral ao paciente e também o alto número de 

profissionais (residentes) e acadêmicos que buscam o mesmo objetivo, o parto normal. 

(Discurso 2) 

A presença de múltiplos profissionais no ambiente obstétrico frequentemente gera 

disputas por espaço e reconhecimento de funções, dificultando a implementação de práticas 

centradas na mulher e na humanização do cuidado. Segundo Maciel e Dornfeld(23), conflitos 

interprofissionais, incluindo resistência por parte da equipe médica, comprometem o 

desenvolvimento de uma assistência de qualidade. Essas tensões, muitas vezes, culminam 

na disputa por espaço físico e na validação das competências das enfermeiras obstetras, 

prejudicando a autonomia profissional e o trabalho colaborativo.  

[...]Promover a integração e o trabalho em equipe com outros profissionais de 

saúde, valorizando o conhecimento e a mobilidade de cada um, e buscando a colaboração 

em vez da competição, é um dos maiores desafios encontrados e que estão presentes que são 

peça chave para uma assistência de qualidade quantitativo de colaboradores inadequado 

para assistência, ou seja a falta de colaborador e desfalque na equipe gera aumento de 
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demanda, desgaste e frustações na equipe onde quem perde e fica desassistido em muitas 

situações é o paciente. (Discurso 4)  

A alta demanda, aliada às limitações de infraestrutura e recursos materiais, reduzem 

significativamente o tempo disponível para o cuidado direto às mulheres. Dulfe et al.(17) 

destacam que a sobrecarga, decorrente de excesso de tarefas burocráticas e insuficiência de 

profissionais, faz com que a assistência perca sua qualidade, dificultando a prática do parto 

natural de forma segura e humanizada. 

Lidar com a falta de estrutura física, materiais necessários para utilização de um 

parto seguro e humanizado, além da superlotação que gera dificuldades no cuidado, muitas 

vezes retirando a privacidade da mulher durante um momento único de sua vida. [...] 

(Discurso 4)   

Fonseca et al.(35) apontam que a alta demanda de pacientes, particularmente em 

contextos de crise, como a pandemia, agrava essa sobrecarga, dificultando o atendimento 

integral a mulher em trabalho de parto e parto.  

A divisão de espaços com residentes também configura um desafio que impacta a 

autonomia das enfermeiras obstetras. Desde a formação acadêmica, a presença de residentes 

e estudantes influencia a dinâmica do cuidado, muitas vezes gerando disputas por espaço, 

reconhecimento profissional e, principalmente, por aprendizagem. Sousa et al.(26) 

evidenciam que essa disputa reflete dificuldades na implementação de práticas assistenciais 

que privilegiam a preservação do protagonismo da mulher no parto, fazendo-se necessário 

refletir sobre como se quer assistir a mulher no parto humanizado atendendo às demandas 

por um serviço com qualidade 

[...] muitas vezes outros profissionais da área não colaboram para essa valorização. 

E as dificuldades enfrentadas na assistência, entre muitas, são a sobrecarga do setor, não 

permitindo uma assistência integral ao paciente e também o alto número de profissionais 

(residentes) e acadêmicos que buscam o mesmo objetivo, o parto normal. (Discurso 2) 

Adicionalmente, a infraestrutura inadequada, caracterizada por ambientes com 

privacidade insuficiente, e a falta de recursos materiais e espaços de discussão limitam ainda 

mais a oferta de uma assistência integral e humanizada. Castro e Capli(3) e Belarmino et 

al.(19) reforçam que tais limitações impactam diretamente na qualidade do atendimento, 
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dificultando a realização de práticas de parto que promovam o protagonismo feminino e a 

autonomia profissional da equipe de enfermagem obstétrica. 

As principais dificuldades enfrentadas pelas enfermeiras obstetras estão relacionadas 

às disputas por espaço profissional, à sobrecarga de trabalho e às limitações estruturais. Esses 

fatores contribuem para a continuidade de uma assistência marcada por práticas 

interventivas, muitas vezes contrárias à proposta de um parto natural humanizado, 

reforçando a necessidade de políticas institucionais que promovam melhorias na 

infraestrutura, na organização do trabalho e no reconhecimento da autonomia profissional 

da enfermagem obstétrica. 

Categoria 3: Barreiras na qualidade e atuação das enfermeiras obstetras  

As dificuldades enfrentadas pelas enfermeiras obstetras na realização do parto 

natural, particularmente a falta de recursos humanos, a sobrecarga de trabalho, a limitação 

do tempo disponível e os impactos na qualidade da assistência, têm sido amplamente 

discutidas na literatura especializada. Essas questões representam obstáculos significativos 

à implementação de práticas humanizadas e seguras, impactando diretamente a experiência 

tanto das profissionais quanto das parturientes. 

A insuficiência de profissionais na área obstétrica é uma das principais barreiras 

identificadas na literatura, resultando em uma elevada carga de trabalho para as enfermeiras, 

o que compromete a qualidade do atendimento e a realização de práticas humanizadas. 

Segundo Dulfe et al.(17), a ampliação do quadro de enfermeiras obstetras é fundamental para 

garantir uma assistência de maior qualidade, pois a escassez de profissionais impede o 

acompanhamento contínuo das parturientes, além de gerar sobrecarga física e emocional às 

profissionais, contribuindo para o desgaste laboral e o risco de erros . 

A superespecialização e a insuficiência de profissionais comprometidos têm sido 

relacionadas à alta rotatividade e ao excesso de tarefas, que dificultam o acompanhamento 

individualizado do parto, essencial para práticas naturais e humanizadas. 

[...] Eu como enfermeira obstetra a assistência no trabalho de parto fica ineficaz por 

ter muitas questões burocráticas. Falta de espaço e de tempo e quantidade de funcionários 

necessários para a assistência qualificada. (Discurso 1)  
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O mais desafiador é a valorização profissional [...] as dificuldades enfrentadas na 

assistência, entre muitas, são a sobrecarga do setor, não permitindo uma assistência 

integral ao paciente. (Discurso 2) 

Outro aspecto recorrente nas publicações científicas refere-se à escassez de tempo 

destinado às enfermeiras na assistência ao parto, agravada pelo aumento da demanda de 

atendimentos e pela burocratização dos processos administrativos. Fonseca et al.(35) frisam 

que a alta demanda e a sobrecarga dificultam o acompanhamento contínuo e humanizado, 

prejudicando não só a assistência às parturientes, mas também a formação de vínculos e o 

suporte emocional necessário durante o processo de parto natural. Esse cenário evidencia a 

necessidade de reorganização estrutural e operacional das unidades obstétricas, com vista à 

otimização do tempo destinado às profissionais, de modo a possibilitar uma assistência mais 

próxima, humanizada e segura. 

Lidar com a falta de estrutura física, materiais necessários para utilização de um parto 

seguro e humanizado, além da superlotação que gera dificuldades no cuidado, muitas vezes 

retirando a privacidade da mulher durante um momento único de sua vida. (Discurso 4)  

A impossibilidade de oferecer cuidados de alta qualidade devida às limitações 

estruturais e de recursos é um efeito direto da soma das dificuldades mencionadas. Quando 

há escassez de recursos, alto volume de atendimentos e ausência de apoio institucional, a 

qualidade do cuidado tende a diminuir, refletindo em práticas intervencionistas 

desnecessárias, aumento do risco de intercorrências e insatisfação das usuárias. Belarmino 

et al.(19) ressaltam que o comprometimento da qualidade da assistência não é apenas uma 

consequência da insuficiência de pessoal, mas também de fatores institucionais como a 

cultura organizacional e a resistência à mudança, que dificultam a implementação de rotinas 

mais humanizadas e seguras. 

Os desafios enfrentados são o espaço ainda ser conquistado [...]. Os hospitais 

possuem demanda de pacientes e não de profissionais [...]. O tempo, pois não tem a 

quantidade de funcionários para o dimensionamento necessário. (Discurso 3)  

Assim, as falas das enfermeiras obstetras acerca de insuficiência de profissionais, 

falta de tempo, sobrecarga de trabalho e impacto na qualidade da assistência encontram 

respaldo na literatura, que evidencia a fragilidade do sistema de atenção obstétrica brasileiro. 

Na revisão sistemática realizada por Fonseca et al.(35), esses fatores estão interligados e 
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representam os principais obstáculos para a promoção de um parto natural humanizado e de 

qualidade, principalmente em contextos de alta demanda e recursos limitados . 

Dessa forma, a compreensão dessas dificuldades por parte das profissionais é 

fundamental para a formulação de estratégias que envolvam a expansão do quadro de 

trabalhadores qualificados, a reorganização das rotinas assistenciais, o fortalecimento de 

protocolos e a valorização da autonomia das enfermeiras obstetras, visando à melhoria 

efetiva da assistência oferecida às mulheres no momento do parto. 

Os dados coletados e analisados neste estudo evidenciaram que as principais 

dificuldades enfrentadas pelas enfermeiras obstetras na promoção do parto natural no âmbito 

hospitalar estão relacionadas à escassez de recursos humanos, infraestrutura inadequada, 

resistência cultural à mudança de paradigma assistencial, além de limitações na autonomia 

profissional. Essas dificuldades contribuem para uma assistência frequentemente marcada 

por intervenções desnecessárias, baixa humanização e insatisfação tanto das profissionais 

quanto das parturientes. 

Foi possível identificar que a insuficiência de profissionais de enfermagem obstétrica 

compromete o acompanhamento contínuo e individualizado das parturientes, levando a uma 

maior incidência de práticas intervencionistas que contrariam os princípios do parto 

humanizado. Ademais, a carência de espaços privativos e de recursos para práticas não 

farmacológicas limita a elaboração de um ambiente acolhedor, fragilizando o vínculo entre 

profissional, mulher e família. 

Outro achado relevante refere-se à manutenção da centralidade médica, dificultando 

a implementação de ações participativas e de valorização do enfermeiro, um óbice ao 

desenvolvimento de uma cultura de cuidado mais humanizado e centrado na mulher. 

Os resultados reforçam a necessidade de intervenções estruturais e políticas, como a 

ampliação de equipes de enfermagem, melhorias na infraestrutura hospitalar, capacitação 

contínua e a implementação de protocolos que legitimem a autonomia das enfermeiras 

obstetras, essenciais para a promoção de práticas obstétricas mais seguras, humanas e 

respeitosas. O enfrentamento das dificuldades no campo de atuação, nas limitações impostas 

por barreiras institucionais e na necessidade constante de reafirmar a autonomia diante de 

outros profissionais da saúde contribui para fortalecer e consolidar o papel da enfermagem 

obstétrica, levando ao enfretamento e à busca por qualificação, respeito e empoderamento.  
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5 LIMITAÇÕES DO ESTUDO 

 

O estudo apresentou limitações quanto à amostra, composta por apenas seis 

profissionais qualificadas na área de enfermagem obstétrica. Esse número reduzido pode 

comprometer a representatividade da amplitude de experiências existentes na prática 

obstétrica. Além disso, por se tratar de uma pesquisa qualitativa, é possível que a saturação 

das entrevistas não tenha sido plenamente atingida, o que pode ter limitado a obtenção de 

informações inéditas e aprofundadas sobre o tema. 
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6 CONTRIBUIÇÕES PARA A ENFERMAGEM, SAÚDE E POLÍTICA 

PÚBLICA 

 

Este estudo oferece contribuições à Enfermagem, à saúde e às políticas públicas de 

saúde ao evidenciar as dificuldades e os desafios enfrentados pelas enfermeiras obstetras na 

assistência ao parto natural em contextos hospitalares. 

Para a Enfermagem, os achados revelam a necessidade de valorização e 

fortalecimento da especialidade obstétrica como ferramenta protagonista no cuidado à 

mulher parturiente. Ao identificar os principais entraves à atuação plena das enfermeiras 

obstetras, a pesquisa promove reflexões que podem subsidiar estratégias de aprimoramento 

da formação, da prática clínica e da articulação interprofissional. Além disso, contribui para 

o empoderamento da categoria, estimulando a construção de uma enfermagem obstétrica 

mais atuante, reconhecida e integrada às equipes multiprofissionais. 

Para a saúde, os resultados apontam para a urgência de reorganizar os fluxos 

assistenciais, promovendo maior integração entre os profissionais e a adoção de protocolos 

baseados em evidências científicas. A implementação de práticas humanizadas e centradas 

na mulher depende de ambientes adequados, equipes capacitadas e reconhecimento 

institucional da importância da atuação da enfermagem obstétrica. Nesse sentido, o estudo 

reforça a relevância de investir em infraestrutura, capacitação contínua e em modelos de 

cuidado que priorizem a segurança, o respeito e o protagonismo da parturiente. 

No âmbito das políticas públicas, os dados obtidos podem orientar a formulação de 

ações voltadas à valorização da enfermagem obstétrica, à ampliação da autonomia 

profissional e à criação de ambientes favoráveis à prática do parto natural humanizado. 

Nesse sentido, o estudo destacou a necessidade de políticas que promovam a equidade na 

atuação dos profissionais de saúde, assegurem condições adequadas de trabalho e incentivem 

a criação de centros de parto normal, fortalecendo a assistência obstétrica e contribuindo 

para a melhoria dos indicadores de saúde materno-infantil. 
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7 CONCLUSÃO 

 

O presente estudo evidenciou os principais obstáculos enfrentados pelas enfermeiras 

obstetras na promoção do parto natural e humanizado, destacando aspectos como a 

insuficiência de infraestrutura adequada, a escassez de recursos humanos, a sobrecarga de 

trabalho, a limitação da autonomia profissional e a centralidade médica, que dificultam a 

implementação de práticas obstétricas mais humanizadas e respeitosas. 

Os resultados reforçam a necessidade de políticas públicas que valorizem a 

enfermagem obstétrica, promovam ambientes adequados ao parto natural e fortaleçam a 

autonomia profissional. Ademais, investir na formação, no reconhecimento e nas condições 

de trabalho das enfermeiras obstetras é essencial para garantir uma assistência segura, 

respeitosa e centrada na mulher, contribuindo para melhores desfechos na saúde materno-

infantil. 
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APÊNDICES 

 

Apêndice A - Questionários Sociodemográficos 

 

1) Idade: 38 anos 

       Estado civil: Solteira 

       Tempo de formação graduação: 5 anos 

       Tempo de formada ou residência em obstetrícia: Pós 4 anos 

       Tempo de trabalho na unidade  de pré parto: 3 anos  

 

2) Idade: 41 ano 

       Estado civil: Casada 

       Tempo de formação graduação: 20 anos 

       Tempo de formada ou residência em obstetrícia: 18 anos 

       Tempo de trabalho na unidade  de pré parto: 1 ano e 5 meses 

 

3) Idade: 39 anos 

       Estado civil: Divorciada 

       Tempo de formação graduação: 18 anos 

       Tempo de formada ou residência em obstetrícia: 16 anos 

       Tempo de trabalho na unidade  de pré parto: 10 anos 

4) Idade: 29 anos 

       Estado civil: Solteira 

       Tempo de formação graduação: 4 anos 

       Tempo de formada ou residência em obstetrícia: 6 meses 

                  Tempo de trabalho na unidade  de pré parto: 6 meses 

 

5) Idade: 30 anos 

       Estado civil: Solteira 

       Tempo de formação graduação: 6 anos 

       Tempo de formada ou residência em obstetrícia: 4 anos 

                  Tempo de trabalho na unidade  de pré parto: 2 anos 

 

6) Idade: 35 anos 

       Estado civil: Casada 

       Tempo de formação graduação: 13 anos 

       Tempo de formada ou residência em obstetrícia: 10 anos 

                   Tempo de trabalho na unidade  de pré parto: 1 ano 
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Apêndice B – Questionário aberto 

 

Para você quais são os desafios enfrentadas na profissão de enfermeira obstetra? 

Durante o trabalho de parto e no parto em um hospital público e Universitário quais são as 

dificuldades na assistência?   

Discurso 1: “O maior desafio seria a estrutura, em vista que nosso espaço é bem 

pequeno. Somos um Hospital de referência e a demanda é bem grande, ou seja muitos 

pacientes e poucos profissionais. Eu como enfermeira obstetra a assistência no trabalho de 

parto fica ineficaz por ter muitas questões burocráticas. Falta de espaço e de tempo e 

quantidade de funcionários necessários para a assistência qualificada.” 

Discurso 2: “Na profissão de enfermeira obstetra, o mais desafiador é a valorização 

profissional, pois além da população em geral não ter amplo conhecimento da nossa 

categoria, muitas vezes outros profissionais da área não colaboram para essa valorização. E 

as dificuldades enfrentadas na assistência, entre muitas, são a sobrecarga do setor, não 

permitindo uma assistência integral ao paciente e também o alto numero de profissionais 

(residentes) e acadêmicos que buscam o mesmo objetivo, o parto normal.” 

Discurso 3: “Os desafios enfrentados são o “espaço” ainda ser conquistado, isso 

falando em unidade de centro obstétrico e pré parto, uma vez que os hospitais possuem 

demanda de pacientes e não de profissionais; ou seja, a enfermeira obstetra não só se 

responsabiliza pela condução do parto; mas por outras questões burocráticas do setor. Isso 

não acontece por exemplo, nas casas de partos. O tempo. Pois não tem a quantidade de 

funcionários para o dimensionamento necessário.”  

Discurso 4: “São eles os desafios encontrados começando por oferecer um cuidado 

acolhedor e centrado na mulher, considerando suas necessidades e preferências durante todo 

o processo, desde o planejamento familiar planejado na ESF até o pós parto. Lidar com a 

falta de estrutura física, materiais necessários para utilização de um parto seguro e 

humanizado, além da superlotação que gera dificuldades no cuidado, muitas vezes retirando 

a privacidade da mulher durante um momento único de sua vida. Promover a integração e o 

trabalho em equipe com outros profissionais de saúde, valorizando o conhecimento e a 

mobilidade de cada um, e buscando a colaboração em vez da competição, é um dos maiores 

desafios encontrados e que estão presentes que são peça chave para uma assistência de 

qualidade quantitativo de colaboradores inadequado para assistência, ou seja a falta de 
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colaborador e desfalque na equipe gera aumento de demanda, desgaste e frustações na equipe 

onde quem perde e fica desassistido em muitas situações é o paciente.”  

Discurso 5: Os desafios incluem a conquista do espaço para a atuação, tendo em vista 

que a assistência a mulher no ciclo gravídico puerperal ainda é centrada no profissional 

medico, o desenvolvimento da autonomia da enfermeira obstetra é limitado, principalmente 

em centro obstétrico mesmo diante de inúmeros estudos e protocolos que comprovam a 

importância da enfermagem obstétrica, a alta demanda das unidades de cuidados também 

impactam na atuação. As dificuldades na assistência em hospital público e universitário 

compreendem a redução do número de colaboradores e alta demanda do serviço, fazendo 

com que a enfermeira obstetra muitas vezes não desempenhem seu papel, rotatividade 

grande de colaboradores nas unidades fazendo com que a enfermeira obstetra fique mais 

tempo treinando os funcionários (Tendo em vista a alta demanda de pacientes e o número 

limitados de colaboradores). A residência medica e demais profissionais (ex: Fisioterapeuta 

obstetra que também atua nas medidas para alivio da dor, fazendo com que a enfermeira 

obstetra perca muito em sua área de atuação e domínio.” 

Discurso 6: “Ter autonomia durante o parto por causa dos médicos. Ter que dividir 

a assistência com os residentes de medicina.” 

Após as entrevistas realizadas com as enfermeiras obstetras, foi possível identificar 

diversos obstáculos que dificultam a implementação de práticas de parto natural 

humanizado, sobretudo nos contextos de hospitais públicos e universitários. Essas 

dificuldades refletem problemas estruturais, organizacionais, sociais, profissionais e 

institucionais que permeiam a atuação na assistência obstétrica, condicionando as ações e 

limitando a autonomia dessas profissionais. Assim, os desafios enfrentados pelas 

enfermeiras obstetras, apresentados a seguir, funcionam enquanto condicionantes que 

restringem a realização de uma assistência de qualidade, humanizada e respeitosa. 
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Apêndice C - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

   

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa “DESAFIOS E DIFICULDADES 

NA ASSISTÊNCIA AO PARTO NATURAL PELOS ENFERMEIROS OBSTÉTRAS’’ 

que tem como pesquisadoras Maria Cristina Porto e Silva, docentes do curso de Enfermagem 

da Universidade do Vale do Sapucaí (UNIVAS), Thamires Contrucci Marques e Kauana de 

Oliveira Borges, acadêmicas do curso de enfermagem. Trata-se de um estudo que tem como  

objetivo conhecer a percepção das enfermeiras obstetras sobre os desafios na profissão de 

enfermeiros obstétrico e as dificuldades encontrada na assistência ao trabalho de parto e 

parto em um Hospital público Universitário do Sul de Minas Gerais 

O trabalho terá início após a aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa  da Faculdade de 

Ciências da Saúde “Dr. José Antônio Garcia Coutinho”. Queremos que fique claro que as 

informações obtidas não serão utilizadas em prejuízo de qualquer natureza e serão mantidas 

em sigilo e que a senhora (você), não será identificada pelo nome. Todas as informações 

obtidas ficarão sob nossa responsabilidade e trabalharemos com os dados de todos que 

participarem do estudo. Sobre os riscos, poderá se sentir sobrecarregada, pelo tempo que 

despenderá para a participação na pesquisa. Caso você perceba algum desconforto as 

pesquisadoras estarão disponíveis para lhe escutar e entender seus sentimentos bem como 

lhe ajudar a buscar apoio psicológico, caso seja necessário. Essa atividade ocupará 

aproximadamente 20 minutos, ainda, se você sentir que não poderá cumprir com as questões 

no prazo proposto, poderá solicitar mais tempo ou desistir de participar da pesquisa, 

simplesmente informando aos pesquisadores. Além disso, garantimos que você terá total 

liberdade para aceitar ou não participar desta pesquisa e deixar de participar a qualquer 

momento sem precisar se justificar, retirando seu consentimento. A participação será 

voluntária e não terá nenhuma despesa ou custo. Podemos destacar que seu relato poderá 

auxiliar profissionais de saúde a prestar uma melhor qualidade na assistência e auxiliar outras 

pessoas no enfrentamento da mesma condição. 

É importante ressaltar que sua participação é totalmente voluntária e a qualquer 

momento poderá desistir se assim preferir. 

De acordo com a Resolução CNS nº 466/12, do Ministério da Saúde que normatiza 

a pesquisa com seres humanos, os participantes podem ter acesso aos dados da pesquisa em 

qualquer momento. 



39 

 

Este documento é o termo de consentimento que comprova sua permissão, 

precisamos de sua assinatura para confirmar seu consentimento. 

Declaro que fui esclarecida e após ter compreendido as informações acima, concordo 

em participar da pesquisa, me prontificando em assinar o documento em duas vias 

juntamente com o pesquisador. 

Em caso de dúvidas e se quiser ser mais bem informado (a), poderá entrar em contato 

com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Faculdade de Ciências da Saúde “Dr. José 

Antônio Garcia Coutinho”, que é o órgão que irá controlar a pesquisa do ponto de vista ético. 

O CEP funciona de segunda à sexta-feira e o seu telefone é (35) 3449 9255, Pouso Alegre, 

MG, ou com as acadêmicas Thamiris Contrucci Marques (35) 99716 6810 e/ou Kauana de 

Oliveira Borges, (35) 998116441. O (A) senhor (a) concorda em participar deste estudo? Em 

caso afirmativo, deverá ler a “Declaração” que segue abaixo, assinando-a no local próprio 

ou imprimindo a impressão digital do polegar direito. Serão estabelecidos e mantidos o 

anonimato total e a privacidade. 

                Antecipadamente agradecemos sua valiosa colaboração colocando-nos a 

disposição para qualquer esclarecimento que se fizer necessário. 

 

Pouso Alegre, ______ de ________________________ de 2025. 

 

__________________________________  

Ass. Participante 

__________________________________   

Ass. Pesquisadora Responsável 1.    

__________________________________   

Ass. Pesquisadora Responsável 2.    

 DECLARAÇÃO 

 

Declaro para os devidos fins que fui informado (a) sobre esta pesquisa, estou ciente dos 

seus objetivos, e a relevância do estudo, assim como me foram esclarecidas todas as 

dúvidas.  
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Mediante isto, concordo livremente em participar dela, fornecendo as informações 

necessárias. Estou também ciente de que, se quiser e em qualquer momento, poderei 

retirar o meu consentimento deste estudo.  

Para tanto, lavro minha assinatura (impressão digital do polegar direito) em duas vias 

deste documento, ficando uma delas comigo e a outra com o pesquisador.  

 

Pouso Alegre, ______  de  _________________ 20 ______  

 

Participante: ______________________________________  

 

Responsável Legal ________________________________ 

 

Assinatura:_______________________________________ 

                              Thamires Contrucci Marques 

 

 

Assinatura:________________________________________  

                               Kauana de Oliveira Borges 

  

     Assinatura:________________________________________ 

 

                          Orientador (a): Maria Cristina Porto e Silva 
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Apêndice D - Autorização para Coleta de Dados 
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ANEXO – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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